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DAREDAÇÃO

O Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renová-
veis(Ibama)definiuumter-
mo de referência (TR) mo-
deloparaosEstudosdeIm-
pacto Ambiental e Relató-
rios de Impacto Ambiental
(EIA-Rima)deempreendi-
mentosportuários.
Essamedidatemoobjeti-

vo de darmaior clareza aos
autores de projetos na hora
de apresentarem os estu-
dos exigidos pela autarquia
federal, assim comopadro-
nizar os documentos e pro-
cedimentos,oquefacilitará
a rotina administrativa e
técnica dos servidores ao
analisaremasinformações.

DIRETRIZES

OTR busca determinar di-
retrizes e critérios técnicos
gerais que deverão funda-
mentar a elaboração do
EIA-Rima. A intenção é
subsidiar o processo de li-
cenciamento ambiental
préviodoIbama.
Eledeve trazerodiagnós-

tico físico, biológico e
socioeconômico das áreas
deinfluênciadoempreendi-
mento.Tambémdeveiden-
tificar os possíveis impac-
tos negativos que a instala-
ção do projeto poderá cau-

sa e propor medidas para
mitigá-los, evitá-los ou
compensá-los.
Seesseprojetotiverapro-

jeçãodeprovocarefeitospo-
sitivos, do ponto de vista
ambiental, essedocumento
deverá prever medidas pa-
rapontencializá-los.
OaceitedoEIA-Rimapa-

ra análise técnica do órgão

somenteocorreapósacom-
provação dos cumprimen-
tos dos itens exigidos no
TR.
Segundoachefedaautar-

quia federal em Santos,
Ana Angélica Alabarce,
nãoexistiaummodelopara
o TR às empresas do setor
portuário e, normalmente,
essespedidos tinhamcomo

base os documentos apre-
sentados por outros em-
preendimentos.
“Óbvio que cada porto

brasileirotemasuacaracte-
rística e isso precisará ser
adaptado, mas, a partir de
agora, será seguida uma li-
nha. Os empreendedores
não irãopartirdeumponto
zero, como vinha ocorren-

do”,afirmou.
Na avaliação dela, essa

medida tomada pelo Iba-
ma vai ajudarmuito a dar
uma maior agilidade na
análise desses pedidos,
porque,muitasvezes,ade-
mora por essa verificação
recai sobre o órgão licen-
ciador.
Com o modelo de TR

estabelecido, os responsá-
veis pelas obras e termi-
naisportuáriosterãoasdi-
retrizes para cumprir as
solicitações exigidas pela
autarquiafederal.

ESFERAFEDERAL

Essamedidasomenteévá-
lidaparaosprocessosdes-
se gênero conduzidos no
âmbito federal. É o Ibama
que analisa os licencia-
mentos de portos organi-
zados e terminais de uso
privado e instalações que
movimentemcargaemvo-
lume superior a 450 mil
TEU (unidade equivalen-
te a um contêiner de 20
pés)/ano ou a 15 milhões
detoneladas/ano.
Já as licenças dos em-

preendimentos que ope-
ram em volumes e pesa-
gem menores devem ser
realizadas pelos estados.
NocasodeSãoPaulo, esse
trabalhoéfeitopelostécni-
cosdaCetesb.

Com o modelo de TR, os responsáveis pelas obras terão as diretrizes para cumprir as solicitações do Ibama

Ibamaquer clarezaeagilidade
nos licenciamentosportuários
Novo termo de referência determina diretrizes e critérios técnicos gerais que fundamentarão o EIA-Rima
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